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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

EDITAL DO PREGÃO - N.° 2017.07.lt.1- PP 
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsicfariamente pela Lei n.° 8.666

s V

de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 j

PREÂMBULO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Boa Viagem torna 
todos os interessados que as 09h00min do dia 28 de Julho d 
Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça Monsenhor Jos 
Viagem /CE, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos 
dos envelopes concernentes às propostas de preços, form 
documentos de habilitação da licitação modalidade 
2017.07.17.1- PP, identificado abaixo, mediante as condiçõds 
Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho d 
21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislaçã d

PR

Objeto:

Critério
Julgamento:
Espécie:
Secretarias
Interessadas:

CONTRATAÇAO DOS SERVIÇOS D 
DIVERSOS DE INTERESSE DAS UN| 
|DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM 
REFERENCIA EM ANEXO.

deMenor Preço por ITEM

Pregão Presencial.

da Lei n.° 9.648/98).

qúblico para conhecimento de 
2017, na Sede da Prefeitura 
Cândido, 100, Centro - Boa 
de recebimento e abertura 

lização de lances verbais e 
EGÃO PRESENCIAL N.° 
estabelecidas no presente 

2002 e Lei n.° 8.666/93, de 
complementar em vigor.

! LOCAÇAO DE VEÍCULOS 
DADES ADMINISTRATIVAS 

CONFORME TERMO DE

SECRETARIA DE EDUCAÇAO; SEC 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARI

:e ta r ia  do  t r a b a lh o  e
DE ADMINISTRAÇÃO.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a saguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições paip competição, julgamento e
formalização do contrato.

PARTE B -ANEXOS
Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS DE INTERESSE DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, [CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA EM ANEXO.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDEI
LICITAÇÃO

IAMENTO PRESENTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V iajem  -  Ceará
CFP • 63 870-000 Fone CRÍU 3477-7001|
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2.1- Poderão participar da presente licitação qualquer passoa jurídica localizada em 
qualquer Unidade da Federação cadastrada na Prefeitura l\|lunicipal de Boa Viagem, ou 
ainda, pessoa jurídica que apesar de não cadastrada atenda |  todas as condições exigidas 
neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e econômico-financeira.

2.2- CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentfer-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual 
será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo 
assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, 
deverá apresentar ainda:

2.2.1.1. Cópia autenticada de seu documento ificial de identificação (do 
representante), válido na forma da lei;
2.2.1.2. Cópia do Contrato Social em vigor (acompantjado de todos os aditivos ou 
consolidado);
2.2.1.3. Declaração de pleno conhecimento, de aceijação e de atendimento às 
exigências quanto à proposta e à habilitação previstasl no Edital, conforme modelo 
disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital;
2.2.1.4. Certidão Negativa de Inadimplência Contratual Jerante a Prefeitura Municipal 

de Boa Viagem, emitida pelo Setor de licitação, a qual devera ser solicitada em prazo não 
inferior a 24 (vinte e quatro) horas da sessão de recebimento dos envelopes, mediante 
apresentação dos seguintes documentos:

1) cópia do Contrato Social em vigor (acompanhadp de todos os aditivos ou
consolidado);

2) documento oficial de identificação (com foto) válido, do responsável pela solicitação;
3) comprovação de poderes para investidura - procuraçãol(se for o caso);
4) A solicitação da Certidão Negativa de Inadimplência Clontratual poderá ser feita por 

meio virtual, mediante solicitação formal, acompanhada airlda dos documentos tratados 
nos subitens anteriores. Maiores informações na sede do seto| de licitação ou pelo telefone 
(088) 3427-7001.

e) A entrega da Certidão Negativa de Inadimplência dontratual será feita única e 
exclusivamente na sede do Setor de licitação, e no caso de lolicitação por meio virtual, a 
solicitante deverá apresentar os documentos tratados anteriorirente em originais e/ou cópia
autenticada.

2.2.2- Os documentos de credenciamento e de identificaçfeo deverão ser apresentados 
em separados dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser 
analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses erl/elopes.

2.2.3- Entende-se por documento hábil de credenciamento a Procuração Pública ou 
Instrumento Particular de Mandato, com firma reconhecida(iterr| 2 do ANEXO III), conferindo 
poderes para a prática de atos compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio- 
gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante com poderes para tanto, 
acompanhado do respectivo documento que comprove a irl/estidura/titularidade desses 
poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou [contrato social em vigor, 
acompanhado da ata de eleição dos administradores, procuraçpes e/ou substabeleaimentos

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Via
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se for o caso, demonstrando essa condição de sócio-gerente, (Jiretor, titular ou representante 
com poderes para constituição do mandato).

2.2.4- Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante 
licitante ou titular de firma individual, dispondo por si só d
deverão ser apresentados documentos que comprovem tal c mdição (atos constitutivos da
pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam

eja sócio-gerente, diretor do 
i poderes de representação,

expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in\ estidura.

2.2.5- Todos os documentos necessários à participação 
ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartónb 
Comissão de Licitação mediante apresentação dos documen d 
prazos de validade.

ia presente licitação poderão 
competente ou pela própria 

s originais e dentro de seus

2.3 - A incorreção ou não apresentação dos documentos 
implicará no não credenciamento do licitante, e por conseqi 
qualquer manifestação no certame, inclusive para ofertar larfc1 
interesse em interpor recurso.

ratados nos subitens acima 
ência, na impossibilidade de 
es, assinar ata e manifestar

2.4 - No decorrer do credenciamento, os licitantes poderão no 
os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeadc 
documentos exigidos neste item. Entretanto, não será admitid 
representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

r lear
s,

2.5 - As empresas enquadradas como microempresas (ME) à empresas de pequeno porte 
(EPP), conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complement ir n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta licitaçã > 
favorecido previsto naquela lei,deverão apresentar, no ato d< 
expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o d 
Departamento Nacional de Registro no Comércio.

2.6- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperado
comuns.

2.6.1- Se antes do início da abertura dos envelopes 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes 
somente uma delas poderá participar do certame.

2.6.2- Se constatada a comunhão de sócios, cooperado 
entre licitantes participantes após a abertura dos envelopds 
participantes serão automaticamente desclassificados do ceria 
preço proposto.

2.7- Não poderão participar da presente licitação os interes 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
contratar com a Prefeitura de Boa Viagem-CE, ou tenham sic 
licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como 
constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda, 
passivo em processo administrativo de apuração de ídoneidac 
não encerrado.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vi;
CFP • 6V 870-000 Fone C88'l 3477-700

representantes, caso não 
desde que apresente os 

a participação de um mesmo

do regime diferenciado e 
credenciamento declaração 
IN 103/2007 do DNRC -

diretores ou representantes

de preço for constatada a 
entre licitantes participantes,

diretores ou representantes 
de preço, os respectivos 

me, independentemente do

ados que se encontrem em 
incorporação, ou ainda, que 
licitação ou impedimento de 
o declarados inidôneas para 
icitantes que se apresentem 
ue se encontre como sujeito 

ou inadimplência cónllratual
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3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trfemite em fases distintas:

3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de 

habilitação”;
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentada

inicial;
3.1.4- Lances verbais entre os classificados;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;

90

preços” e “documentos de 

, verificação e classificação

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESEf*
4.1- Além dos documentos de credenciamento, previstos n< 
deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntps 
'Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”, sendo 
postal e/ou por terceiros.

Pi e4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de 
Habilitação” deverão ser entregues em envelopes separados, 
no fecho, endereçados à Prefeitura Municipal de Boa Viagerr 
da presente licitação, com o nome do licitante, 0 número do 
respectivamente, os títulos dos seus conteúdos (“Proposta d 
Habilitação”).

ço e aos “Documentos de
jpacos e lacrados, rubricados 

identificados com o número 
ÍNPJ, o objeto da licitação e, 

Preço” ou “Documentos de

4.3- Todos os documentos necessários à participação na 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório 
Comissão de Licitação mediante apresentação dos documer 
prazos de validade.

4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo auter 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como form i
de preço.

4.3.2- Os documentos necessários à participação 
compreendendo os documentos referentes à habilitação, 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.3.3- Quaisquer documentos necessários à particip^ 
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser 
consulados e traduzidos para 0 idioma oficial do Brasil, portrac j

v ia
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÍ 
5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) 
carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta 
por máquina, impresso por computador ou outro meio mecânic 
entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguinte 3
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ADOS
subitem 2.2, cada licitante 

de documentos, a saber: 
vedada a remessa por via

pjesente licitação poderão ser 
ompetente ou pela própria 
os originais dentro de seus

por meio de fitas, discos 
:icadas, admitindo-se fotos, 
de ilustração das propostas

na presente licitação, 
proposta de preço e seus

çao no presente certame 
afitenticados pelos respectivos 

tor juramentado.

em papel timbrado ou com 
íão lavável ou confeccionada 
o, sem emendas, rasuras ou 

indicações:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM
PREGÃO N.° 2017.07.17.1 - PP 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguido o modelo padronizado no 
ANEXO II deste Edital, contendo:

5.2.1- A modalidade e o número da licitação:
5.2.2- Endereçamento à Pregoeiro da Prefeitura de Boa Viagem;
5.2.3- Razão Social, CNPJ e endereço;
5.2.4- Prazo de execução de 06 (seis) meses;
5.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) diaa;
5.2.6- Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, bem como o 

valor global da proposta por extenso;
5.2.7- Declaração, com firma reconhecida, de que rjos preços oferecidos estão 

incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução dos Aerviços, inclusive margem de
lucro.

5.3- Os preços constantes da proposta do licitante deverãq conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arrepondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional.

5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade Jlo licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totaia, prevalecerão os segundos, 
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigdrosamente conferidos pelos
licitantes.

5.6.1 - A proposta deve contemplar o quantitativo em sua ptalidade conforme licitado.

5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciêncialclara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação doa serviços e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, rbtadamente às Leis Federais 
n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.

5.8- Os preços a serem cotados deverão levar em conta qs preços estimados para a 
contratação, insertos na Planilha de Custos da Prefeitura, jão podendo ultrapassar os 
valores apresentados no mesmo, sob pena de desclassificação!

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Via
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5.9- Na análise das propostas de preço O Pregoeiro observlrá preferencialmente o preço 
unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniênpia e oportunidade observar o
preço total.

5.10- Será desclassificada a proposta de preços apresentada desconformidade com este
item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
6.1- Os Interessados, habilitar-se-ão à presente licitação 
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os 
Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validac

PESSOA JURÍDICA

6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em| 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleiçã|

6.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual:
6.2.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedi 

prova de diretoria em exercício;
6.2.4- Decreto de autorização, em se tratando de empr( 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.2.6- Cópia do Documento de Identificação, do(s) sócio-;
6.2.7- ALVARA DE FUNCIONAMENTO emitido pelo órgã< 

empresa proponente.

6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHIST
6.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesso
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es 

o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
compatível com o objeto contratual;

6.3.3- Provas de regularidade, em plena validade, para co
6.3.3.1- a Fazenda Federal(consistindo em Certidão 

quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN
6.3.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de trib 

licitante);
6.3.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débit 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4- a Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de
6.3.3.5- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT]
6.3.3.6- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débit
6.3.3.7- A certidão solicitada do item 6.3.3.4 poderá te 

mediante apresentação da certidão conjunta demandada n 
Portaria MF n° 358, de 05 de setembro de 2014 ou ainda me 
junto ao INSS que ainda esteja dentro de seu período de valida

lediante a apresentação dos 
luais serão analisados pelO

vigor, com o último aditivo 
;omerciais, e, no caso de 
de seus administradores;

les civis, acompanhadas de

sa ou sociedade estrangeira 
ara funcionamento expedido

Iministrador(es). 
competente do Município da

\s Jurídicas (CNPJ); 
dual ou municipal, conforme 

lao seu ramo de atividade e

njunta Negativa de Débito

ito estadual do domicílio da

s Municipais) do domicílio ou

ébitos) - INSS;

Trabalhistas - CNDT). 
sua regularidade verificada 
item 6.3.3.1 na forma da 

liante apresentação d^|CND 
le.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vicfeem -  Ceará
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6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIftA:
6.4.1 -Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últirr d 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisc|ri 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
da proposta, devidamente assinados por contabilista regist 
sócio, gerente ou diretor;

6.4.2- Certidão negativa de falência ou concordata exp 
da pessoa jurídica.

6.4.3- Comprovação do Capital Social integralizado, m 
(dez por cento) do valor estimado da soma total dos itens cot< 
de cópia autenticada da Certidão simplificada da Junta Co n 
anterior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da li

r ido

elida pelo distribuidor da sede

6.5- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.5.1 - Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido 
Público ou Particular, comprovando aptidão pelo concorrente 
compatível com o objeto da licitação, acompanhado do 
reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e

6.5.2 - Apresentar Comprovação de Cadastramento da 
Passageiros, na modalidade fretamento, junto ao DETRAN.

6.5.3 - Prova de Inscrição junto ao Conselho Regional de Adn 
sede da empresa, de acordo na Lei Federal no. 4.769/65,
61.934/67.

6.5.3.1 - O Contrato acima pedido terá que esta Averbac 
Administração — CRA, com a devida apresentação da AVERB

6.5.3.2 - Certidão Negativa atestando que o proprietárjD 
proponente, possuem bons antecedentes, emitido pela Policia

exercício social, já exigíveis 
ção financeira da empresa, 
os, podendo ser atualizados 

ses da data de apresentação 
no CRC, bem como por

nmo, correspondente a 10% 
dos, através da apresentação 
ercial emitida em data não 

;itação.

lor pessoa jurídica de direito 
f ara desempenho de atividade 

re spectivo Contrato, este com 
do CONTRATANTE.

Empresa, no Transporte de

inistração — CRA, secção da 
Decreto Regulamentador no.

o no Conselho Regional de 
^ÇAO.

e/ou sócios da empresa 
:ederal.

6.6 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESSOA j|jRÍDICA):
a) Declaração com firma reconhecida de que cumpre ao 

de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao in<
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezess 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração com firma reconhecida de que concorda <|om os termos deste edital e 
seus anexos;

c) Declaração com firma reconhecida de que inexiste fatc 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oc Drrências posteriores (art.32,
§2°, da Lei n.° 8.666/93);

stabelecido na Lei n° 9.854, 
iso XXXIII, do artigo 7o, da 

anos em trabalho noturno, 
}is) anos em trabalho algum,

superveniente impeditivo da

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V i
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6.6.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte d 
incisos I e II, do art. 3o, da Lei Complementar n° 123/2006, de 
participar desta licitação, deverão apresentar toda documer ta 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresenje 
da Lei Complementar 123/2006).

€ Finidas,

6.6.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regulark a 
prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponc 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 
da administração Pública, para a regularização da do|u 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
efeito, de certidão negativa.( § 1o, Art. 43, Lei Complementar 1

de fiscal, será assegurado o 
erá ao momento em que 0 
Dor iguais períodos, a critério 

mentação, pagamento ou 
negativas ou positivas, com 
3/2006).

6.6.4 - As microempresas e empresas de pequeno port 
documentação no prazo previsto no subitem anterior, implica 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da 
1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
Complementar 123/2006).

6.6.5 - A documentação constante dos envelopes de habilitaçãp 
os autos do processo licitatório e não será devolvida.

6.6. Os envelopes com os documentos relativos à 
declarados classificados ao final da fase de competição po 
representantes na própria sessão. Os documentos não retira 
dO Pregoeiro , devidamente lacrados, durante 05 (cinco) dia: 
respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retiradc s

6.7 A documentação que não expressar 0 prazo de v, 
expedição não superior a 30 (trinta) dias da data da rea 
aquelas em que há previsão legal.

6.8 - O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter 
uma única via, e ser apresentado na forma do subitem 4.2 de 
inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO N.° 2017.07.17.1-PP 
RAZÃO SOCIAL:.___________________ CNPJ
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1-0 Pregão será do tipo PRESENCIAL, com a abertura da 
dirigida por um Pregoeiro , e realizar-se-á no endereço constan 
seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação

7.2- CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os re 
em participar do certame deverão se apresentar para credenti

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vii
CFP • 63.870-000 Fone tSSl 3427-700
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respectivamente, nos 
14/12/2006, interessadas em 
ção exigida para efeito de 
alguma restrição (Artigo 43,

que não regularizarem a 
na decadência do direito à 

Lei 8.666, de 21 de junho de 
emanescentes, na ordem de 
icitação (§ 2o, art. 43, Lei

que forem abertos integrará

habilitação dos licitantes não 
lerão ser retirados por seus 
os permanecerão em poder 
correntes à disposição dos 
serão destruídos, 

idade deverá ter a data de 
zação deste certame, salvo

os documentos exigidos em 
e edital, contendo a seguinte

licitação em sessão pública, 
e do Preâmbulo deste Edital, 

e m vigor.

prpsentantes dos interessados 
amento junto O Pregpe iro ,

gem -  Ceará
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identificar-se e comprovarem a existência dos necessários 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes éjp 
deste instrumento, assinando então lista de presença.

Doderes para formulação de 
certame, na forma do item 2

7.3- RECEBIMENTO DE ENVELOPEStA partir do horário est 
Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, na 
dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas 
onde O Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu represent 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (s 
assim, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubric, 
de preço e a documentação exigida para a habilitação dos 
nome dos licitantes que assim procederam.

7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelope 
documento será aceito pelO Pregoeiro .

7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desislê 
licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato supervenien e

ibelecido no preâmbulo deste 
presença dos representantes 
que queiram assistir ao ato, 
mte declaração dando ciência 

u Ditem 2.2.1, alínea “b”), bem 
dos nos fechos, as propostas 
icitantes, fazendo registrar o

7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPC
os envelopes contendo a “Proposta de Preços" de todos o> 
membro da equipe de apoio fará a verificação da conform|d 
requisitos estabelecidos no edital. A seguir, O Pregoeiro 
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços 
da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

ara

7.5- CLASSIFICAÇÀO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenaçfo
licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando o liei 
preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valoras 
até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, 
participem dos lances verbais.

7.5.1-Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (trê 
condições definidas no subitem 7.5, O Pregoeiro classificará 
máximo de 03 (três), ou seja, a de menor preço mais duas 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pre< 
escritas iniciais.

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à eta 
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 
decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:

7.6.1- O Pregoeiro convidará individualmente os licit, 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No ca 
propostas será realizado imediatamente sorteio visando defir r 
licitantes empatados.

7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem 
tenha sido anteriormente registrado.

7.6.3- O Pregoeiro no início ou no decorrer da etai 
prerrogativa de:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ilgem  -  Ceará
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nenhum outro envelope ou

meia por parte de qualquer 
e aceito pelO Pregoeiro .

STAS DE PREÇOS: Abertos 
licitantes, O Pregoeiro ou 

ade das propostas com os 
informará aos participantes 

Dara o serviço do(s) objeto(s)

das propostas de todos os 
ante com proposta de menor 

sucessivos e superiores em 
que seus representantes

) propostas de preços nas 
as melhores propostas, até o 
ara que seus representantes 
os oferecidos nas propostas

a de apresentação de lances 
alores distintos e com preços

ntes classificados, de forma 
roposta classificada de maior 
;o de empate de valor entre 

a ordem de lance entre os

íferiores ao último lance que

a de lances verbais teráí a
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a) determinar um intervalo mínimo de valor entre
realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que
verbal;

>r

7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desac 
emanadas dO Pregoeiro na forma da alínea “a” do subiti

7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sen|j 
licitante que deixar de apresentar lance no prazo determinado 
da alínea “ b” do subitem 7.6.3.

7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quandc 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de ofe 1. 
sua última proposta registrada para efeito de classificação ao fi

7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais pc 
declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofer 
valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.6.8- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com 
obtido preço melhor para a Administração nas situações err 
verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramert 
oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for cons 
de oferta subsequente.

7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenad 
sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará p
própria sessão do Pregão.

7.6.10- Declarada encerrada a etapa competitiva, com 
realizada a classificação final das propostas, O Pregoeiro 
primeiro classificado, especialmente quanto à conformidad< 
menor preço e o valor estimado para a contratação constante 
de Custos, decidindo motivadamente a respeito.

7.6.11- Tratando-se de preço inexequível O Pregoeiro 
que comprove a exequibilidade de sua proposta, em praze 
desclassificação.

7.6.12- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem ant 
envelope de habilitação do licitante primeiro classificado “sc 
disposto no subitem anterior.

7.6.13- Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.11 C 
sob condição”, negociar diretamente com o classificado subs e 

melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a f ti 
caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormer

7.6.14- O lance verbal depois de proferido será irre 
desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitant* 
constantes deste edital, (subitens 13.1 e 13.1.1, “ c” )

7.6.15- Os licitantes que apresentarem preços exc 
inexequíveis, serão considerados desclassificados, não se 
posterior.

irdo com as determinações 
nterior.
o considerado desistente o 

Delo(a) Pregoeiro(a) na forma

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V  agem -  Ceará
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ds lances verbais a serem

cada licitante realize o lance

convocado pelO Pregoeiro , 
a de lances verbais, ficando 

lal da etapa competitiva, 
r qualquer dos licitantes será 
as em ordem decrescente de

o proponente para que seja 
que não se realizem lances 
o da etapa competitiva se a 
derado inabilitado, no exame

as e inicialmente classificadas 
sorteio, em ato público, na

6 x
ou sem lances verbais, e 

aminará a aceitabilidade do 
entre a proposta/oferta de 

da planilha anexa a Planilha

loderá determinar ao licitante 
a ser fixado, sob pena de

irior, O Pregoeiro abrirá o 
b condição”, considerando o

Pregoeiro poderá, também 
quente para que seja obtida 

de conseguir menor preço, 
e classificado.
ratável, não podendo haver 

desistente às penalidades

essivos ou manifestamente 
admitindo complementação
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7.6.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inex 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os p 
dos respectivos encargos.

7.6.17- Não serão adjudicadas propostas com preços sup 
para a contratação constantes da Planilha de Custos.

quíveis aqueles que forem 
eços de mercado, acrescidos

n<

7.7- HABILITAÇAO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Ex
aceitável, O Pregoeiro anunciará a abertura do envelope n 
Habilitação” do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) 
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas

7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisque 
Envelope n° 02 (Documentos de Habilitação), ou os aprese 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão coní 
admitindo complementação posterior.

7.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixad 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitaçâ d 
haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos dem a

7.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatóri \ 
oferta subsequente, permitida negociação -  subitem 7.6.8 
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração d( 
integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
objeto do certame.

7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o 
para a apresentação de nova documentação ou de outras pro 
referidas neste artigo.

7.7.5- O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se 
habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada iten
todos os itens.

stindo proposta classificada 
€ ferente aos “Documentos de 

ielhor(es) proposta(s), para 
item 6.
dos documentos exigidos no 

itarem em desacordo com o 
iderados inabilitados, não se

7.8 - DA PARTICIPAÇAO DE MICRO EMPRESA E EMPR
Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apn 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, cc 
mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.8.1 - Havendo alguma restrição na comprovação 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial c 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, pro 
critério da Administração Pública, para a regularização da 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões nec 
de certidão negativa. Eventual interposição de recurso cor 
vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V
CF.P.: 63.870-000 Fone Í881 3427-70
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jriores aos valores estimados

s no edital, o licitante será 
pelO Pregoeiro , caso não 

is licitantes.
s, O Pregoeiro examinará a 
do edital, verificando a sua 
do licitante, na ordem de 
uma proposta que atenda 

vencedor e a ele adjudicado o

dJ todas as propostas forem 
prazo de 08 (oito) dias úteis

pastas escoimadas das causas

exame dos “documentos de 
ou ao final do julgamento de

:SA DE PEQUENO PORTE:
n° 123, de 14/12/2006, as 

^sentar toda a documentação 
nforme Item 6.3 deste Edital,

de regularidade fiscal, será 
irresponderá ao momento em 
rogáveis por igual período, a 

c|ocumentação, pagamento ou 
ativas ou positivas com efeito 
ra a decisão que declara o

agem -  Ceará 
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pra: o
d c 5

7.8.2 - A não regularização da documentação no 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
nova sessão pública os licitantes remanescentes, na o 
contratação, ou revogar a licitação.

7.8.3 - Será assegurado, como critério de desempate, p 
as microempresas e empresas de pequeno porte, entend 
situações em que as propostas apresentadas pelas microemp 
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microem 
porte.

7.8.4 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
7.8.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada ve 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.8.5.1 - Se houver duas ou mais microempresas e/ou 
com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer 
para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas

7.8.6 - Não ocorrendo à contratação da microempresa 
na forma do subitem 7.8.5, serão convocadas das remarl 
enquadrem na hipótese do subitem 7.8.3, na ordem classi 
mesmo direito;

7.8.7 - No caso de equivalência dos valores apresen 
empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estai

7.8.8 - Na hipótese da não contratação nos termos pre 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedorE

7.8.9 - A microempresa ou empresa de pequeno port< 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo ( 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

previsto no subitem 7.8.1, 
sanções previstas no art. 81 

Administração convocar para 
dem de classificação, para

c J

e

O:
\ D

G

7.9- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar 
intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese d 
juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando 
intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessi 
úteis (que começará a correr do término do prazo da reco 
vista imediata dos autos.

7.9.1- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) 
Pregoeiro , o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no praz< 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, conta 
pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).

7.9.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora 
por representante não habilitado legalmente ou não identificacfD 
pela Licitante.

7.9.3- Não será concedido prazo para recursos 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor c

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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r Bferência de contratação para 
l< ndo-se por empate aquelas 

esas e empresas de pequeno 
p -oposta mais bem classificada 
p resa, ou emprese de pequeno

fdrma:
nais bem classificada poderá 
icedora do certame, situação

empresas de pequeno porte 
ordem em serão convocadas 

exteriores.
empresa de pequeno porte, 

escentes que porventura se 
icatória, para o exercício do

ados pelas microempresas e 
elecido no subitem 7.8.3; 
/istos acima, o objeto licitado 
do certame;
mais bem classificada será 

e 05 (cinco) minutos após o

declarado o(s) licitante(s) 
imediata e motivadamente, a 

is suas razões, facultando-lhe 
demais licitantes desde logo 
também de 03 (três) dias 

rrfente), sendo-lhes assegurada

stor(es), por intermédio dO 
de 05 (cinco) dias úteis, ou,

vendo, neste caso, a decisão 
to do recebimento do recurso

Io prazo legal e/ou subscritos 
no processo para responder

merameritesobre assuntos 
recurso pelo Licitante.
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ef ii7.9.4- O recurso contra decisão dO Pregoeiro não terá
7.9.5- A falta de manifestação imediata e motivada do lic 

sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso 
licitação pelO Pregoeiro ao licitante vencedor.

7.9.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se 
ata, facultado O Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imc

7.9.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação 
de aproveitamento.

7.9.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regulari 
o(s) Secretário(s) Gestor(es) homologará(ão) e procede 
proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;

7.9.9- A intimação dos atos decisórios da administração 
— em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do 
do ato no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura (

7.9.10- Os autos do processo administrativo permanece 
interessados na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura

ito suspensivo.
:ante em recorrer, ao final da 
e a adjudicação do objeto da

qral, será reduzida a termo em 
diato do recurso, 
penas dos atos insuscetíveis

dade dos atos procedimentais, 
á(ão) a adjudicação da(s)

— Pregoeiro ou Secretário(s) 
€ xtrato resumido ou da íntegra 

e Boa Viagem.
ão com vista franqueada aos 

cfe Boa Viagem.

7.10- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, a 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma ( 
final, pelO Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativa 
presentes quando do encerramento dos trabalhos.

7.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de inte 
final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição d 
Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do o 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminh

a) à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análi
b) e depois à(s) Secretaria(s) competente(s) para 
contratação.

7.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das pro 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigênc|a 
proposta comercial de menor preço por item, cujo objeto do 

7.11.1-Não serão consideradas ofertas ou vantagens não

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
8.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias e fon

-C E

Pregão será lavrada ata 
propostas escritas e verbais 

documentação exigida para 
brigatoriamente assinada, ao 
nente, pelos licitantes ainda

posição de recurso e o preço 
is produtos, será feita pelO 
rtame e encerrada a reunião, 
ido:
e e parecer;
lomologação e subsequente

lostas/ofertas será declarada 
s deste Edital, apresentar a 

certame a ela será adjudicado, 
previstas neste Edital.

poderão advir desta licitação 
es de recursos: RECURSOS 
í^oFNAS/IGD-PBF.

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fo ite Elemento de 

Despesas
04 04.01 04.122.0402.2.012 0 )1 3.3.90.39.00
05 05.02 12.368.1215.2.025 0 2 3.3.90.39.00
07 07.02 08.244.0807.2.049 0: 4 3.3.90.39.00

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Virgem -  Ceará
C.F.P.: 63.870-000 Fone 1881 3427-70 1
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9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS
ANULAÇÃO
9.1- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cin 
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, deverjj 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuí 
1o do art. 113 e até 02 (dois) dias úteis antes da data 1 
propostas, o licitante poderá solicitar esclarecimentos, prov 
convocatório deste Pregão.
11.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do e 
Administração o licitante que não o fizer dentro do prazo fixad 
que tal comunicação não terá efeito de recurso..

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixad 
que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a et

REVOGAÇÃO E

icitação por irregularidade na 
:o) dias úteis antes da data 
o a Administração julgar e 
o da faculdade prevista no § 
xada para recebimento das 
dências ou impugnar o ato

lital de licitação perante a 
) neste subitem, hipótese em

idital de licitação perante a 
) neste subitem, hipótese em

não o impedirá de participar 
pertinente.

9.2-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- o endereçamento O Pregoeiro da Prefeitura de Bo;
9.2.2- a identificação precisa e completa do autor 

(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o casc 
estado civil, profissão, domicílio, número do documento d 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Li 
Viagem, dentro do prazo editalício;

9.2.3- o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicai 
discutidos;

9.2.4- o pedido, com suas especificações;

9.3 - Caberá O Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de í

9.4 - A resposta do Município de Boa Viagem/CE será 
interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato pr 
flanelógrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura de Boa Vic 
a estas Instruções.

9.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for <

9.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato < 
modificação dos termos do edital será designada nova data 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

9.6.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada 
ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alter a 
das propostas.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vfegem -  Ceará
CFP : 63.870-000 Fone ('881 3477-70 1

CE

[ rovidências ou impugnações 
ii opressora eletrônica, em tinta

Viagem;
e seu representante legal 
contendo o nome, prenome, 
identificação, devidamente 

litação da Prefeitura de Boa

do quais os itens ou subitens

4 (vinte e quatro) horas.

disponibilizada a todas os 
iferido pela administração no 
gem, e constituirá aditamento

ditado.

mvocatório que importe em 
ara a realização do certame, 

f irmulação das propostas, 
ela mesma forma que se deu 
ção não afetar a formulação

\j
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itatório, O Pregoeiro ou a 
de obter esclarecimentos, 

mais de documentação que 
posterior de documento ou 

a, fixando o prazo para a

9.7 - DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento li 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido 
confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas fo 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusã( 
informação que deveria constar originariamente da propo; 
resposta.

9.7.1 - Os licitantes notificados para prestar quaisqut r 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelO Pre 
desclassificação/inabilitação.
9.8 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Boa Viagem - CE poderá revogar ou 
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DA FORMALIZAÇAO DO INSTRUMENTO CONTRATUAl
10.1- Efetuada a homologação, o(s) licitante(s) vencedor(qs) serão convocado(s) para 
assinatura do contrato.

10.2- O modelo de contrato a ser assinado encontra-se anex) ao presente edital, fazendo 
parte integrante do mesmo.

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS 
11.1- DAS ORDENS DE SERVIÇOS: O serviço licitado se 
ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitar|t 
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
Secretaria(s) Gestora(s).

11.2- DO PRAZO, DO LOCAL E DA FORMA DE EXEC J
deverão ser iniciados imediatamente, a contar da expediçãc 
pelo período de 06 (seis) meses, expedida pelas unidades í 
acordo com os itinerários e rotas previamente estabelecidos pe 

11.2.2- Por ocasião da execução dos serviços, o LICITAIJ 
em 02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
11.2.3- Para os serviços objetos deste certame, deverá ser e 
nome de cada unidade administrativa solicitante com seu resp

11.2.4- No caso de constatação da inadequação dos 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedor; 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidad^ 
deste instrumento.

11.2.5- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorro
serviços.

11.2.6- Manter o veículo em perfeito estado de conservaçã

ser i

-C E

esclarecimentos adicionais 
oeiro , sob pena de

dará mediante expedição de 
:e vencedor, de acordo com a 

disponibilidade financeira da(s)

ÇÃO: Os serviços licitados 
da ORDEM DE SERVIÇOS

£ dministrativas solicitantes, de 
Ia mesma.
TE deverá apresentar recibo

r litida Fatura e Nota Fiscal em 
( ctivo CNPJ.

iços executados às normas e 
a administração os recusará, 
quatro) horas adequados às 
s cabíveis, na forma da lei e

çjações de prazo no início dos

o, funcionamento e higiene.

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comí rciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsí 
o serviço licitado, inclusive a margem de lucro

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vfegem -  Ceará
CFP : 63 870-000 Fone 1881 3427-70 1
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12.2-PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporçac 
licitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela ad 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelc|(a 
acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos junto ao 
Débitos junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalh 

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dia|s 
documentação tratada neste subitem, observadas as dispo 
cheque nominal.

da execução dos serviços 
inistração, de conformidade 
) Gestor(a) da despesa, 

NSS, Certidão Negativa de 
sta do licitante vencedor.

após o encaminhamento da 
ições editalícias, através de

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nã 
decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qua 
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

for:

12.4- REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hi
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências in 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ext 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialm 
contratado e a retribuição da Administração para a jus 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro ir 
artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolid

-C E

sofrerão reajuste antes de 
poderá ser utilizado o índice

ótese de sobrevirem fatos 
alculáveis, retardadores ou 
;a maior, caso fortuito ou fato 

r icontratual, poderá, mediante 
si uação e termo aditivo, ser 

jnte entre os encargos do 
remuneração do serviço, 

icial do contrato, na forma do 
ida.

sua proposta, não celebrar o 
sa exigida para o certame,

das
13.1-0 licitante que convocado dentro do prazo de validade de 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação fí 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiv 3r a proposta ou lance, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Munic pio de Boa Viagem e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Boa Viagerr pelo prazo de até 2 (dois) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das de mais cominações legais:

13.1.1- multa de 20% (vinte porcento) sobre o valor da co
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente co
b) apresentar documentação falsa exigida para o certam i;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dí z por cento) sobre o valor do

ítratação no caso de: 
vocado;

contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de re
contrato;

13.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o 
de atraso superior a 30 (trinta) dias no serviço do objeto contrat

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possfe 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administraçê o

Praça Monsenhor José Cândido, n° 
CFP : 63 870-000

100 -  Centro -  Boa Viafcem -  Ceará 
Fone ÍR8t 3477-700

ardamento na execução do

/alor contratado, na hipótese 
al;

m acarretar transtornos ao 
desde que não caiba a
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aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por part 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou er 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serãi 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e conso 
as seguintes penas:

13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;

do licitante de qualquer das 
outros documentos que o 
aplicadas, sem prejuízo das 

idada, e na Lei n.° 10.520/02,

13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, 
Arrecadação Municipal -  DAM.

13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depos 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de credito 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargfcs

Tesouro Municipal no prazo de 5 
por meio de Documento de

ado, será automaticamente

da Contratada, o valor 
Dívida Ativa do Município e 

correspondentes.

13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei.

ser;13.5-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contra ii 

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impediment^ 
Município de Boa Viagem e descredenciamento no C 
Viagem pelo prazo de até 02 (dois) anos.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS '̂ Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê ^Ê K Ê k
14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempr * 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da

14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelO Pregoeir 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mê  
art. 54 da Lei n.° 8.666/93.

14.3- O não atendimento de exigências formais não 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferiçã< 
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta liei
contratação.

14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela ela fração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ilgem  -  Ceará
CFP ■ 67 870-000 Fone 188’! 7477-700
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ao aplicadas após regular 
itório.

assegurado o direito ao 
e defesa:
e multa e advertência; 
de licitar e contratar com o 

dastro da Prefeitura de Boa

interpretadas em favor da 
o interesse público, sem 
administração.

durante a sessão e pelo(s) 
iante aplicação do caput do

Ssenciais não importará no 
da sua qualidade e a exata 

ública deste Pregão.

ação não implicará direito à
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14.6- A Homologação do presente procedimento será de comfjetência da Secretária Gestora
Municipal.

14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se 
prazos em dia de expediente normal no Município, excet< 
estabelecido em contrário.

14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriunc 
competente o Foro da Comarca de Boa Viagem -  CE

14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelos 
(Comissão de Licitação do Município de Boa Viagem -  CE).

14.10 - Cópias do edital e anexo serão fornecidas mediante 
Edital, fornecidas nos horários de atendimento ao público de 0fe:00 às 12:00 horas, somente 
na Sede da Comissão de Licitação do Município de Boa Viager í, situada à Praça Monsenhor 
José Cândido, 100, Centro, Boa Viagem, CEP 63.870-000
ficando os autos do presente processo administrativo de Pregpo à disposição para vistas e 
conferência dos interessados.

CE

exclui-se o dia de início de 
ue só se iniciam e vencem 
quando for expressamente

as do presente edital será

telefones: (088) 3427-7001

'rotocolo de Recebimento de

14.11- A Planilha de Custos poderá ser examinada por qual 
Comissão de Licitação do Município de Boa Viagem.

14.12- As certidões/declarações as quais não tiverem em sei 
terão validade de 30 (trinta) dias.

14.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto 
no Anexo -  Termo de Referência deste Instrumento 
minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaborará

Boa Viagem-' ( U  c|e Julho de 20

Prefeitura Mu

uer interessado na sede da

corpo sua data de validade,

este Certame, discriminadas 
Convocatório deverão ser 

o de suas propostas.

7.

TI

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Via
CF.P : 63 870-000 Fone 6883 3477-700

;em -  Ceará
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ANEXO I
PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.lb.1-PP

I - INFORMAÇÕES PRIMARIAS SOBRE Al DESPESA

1. ÓRGÃOS SOLICITANTES: 2. PRq JETO BÁSICO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; N° 201' [071201
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; N° 201 071202
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL.

N° 201 071203

2. DOTAÇAO(OES) ORÇAMENTARIA(S):

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade F Lnte Elemento de 

Despesas
04 04.01 04.122.0402.2.012 ter 3.3.90.39.00
05 05.02 12.368.1215.2.025 02 3.3.90.39.00
07 07.02 08.244.0807.2.049 24 3.3.90.39.00

3.FONTE(S) DE RECURSO: RECURSOS
EDUCAÇÃO 25%/FNAS/IGD - PBF.________

ORDINARIOS/FECURSOS DESTINADOS A

_OR ESTIMADO R$ 52.218,00
4.VALOR(ES) ESTIMADO(S):
a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -  ORGÃO: 04 -
(CINQUENTA E DOIS MIL DUZENTOS E DEZOITO REAIS)
b ) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -  ORGÃO: 05 - VALOR fSTIMADO R$ 24.555,00 (VINTE 
QUATRO MIL QUINHENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS)
c) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOC
ESTIMADO R$
REAIS)

<L -  ORGÃO: 07 - VALOR 
52.455,00 (CINQUENTA E DOIS MIL QUATROCENTOS E CINQUENTA E CINCO

-  DETALHAMENTO DA DESPEsA
5.OBJETO: CONTRATAÇAO DOS SERVIÇOS DE L(
DIVERSOS DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTF

jCAÇAO DE VEÍCULOS 
'IVAS DO MUNICÍPIO DE

BOA VIAGEM, CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM Al IEXO.
6.JUSTIFICATIVA: A contratação advinda deste termo de re 
na necessidade de locação de veículos, entendendo que o m 
própria de veículo para suprir tais necessidades a administração 
destes serviços, por meio de procedimento licitatório onde se 
melhor atenda ás necessidades da administração municipa 

I legalidade para a execução dos serviços e segurança de seus

rência encontra justificada 
nicípio não dispõe de frota 

recorre-se a terceirização 
busque uma proposta que 
dentro dos princípios da 

jsuários.
7.DEMAIS OBSERVAÇÕES:
Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação d 
as disposições do Código de Transito Brasileiro bem assirr 
complementares no âmbito estadual ou municipal.

) serviço deverão obedecer 
as eventuais Legislações

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ilgem  -  Ceará
CFP ■ 63.870-000 Fone fSSJ 3427-70Í 1
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-  DAS CONDIÇÕES DE EXECU( ÃO
8.PRAZO E LOCAL PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS: Em até
da emissão da Ordem de Serviços e/ou Autorização de execut

5 (CINCO) DIAS, a contar 
ão.

9.PRAZO DE VIGÊNCIA: O instrumento contratual produz 
efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá por 06 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 d
alterada e consolidada.

rá seus jurídicos e legais 
seis) meses, podendo ser 
3 Lei Federal n° 8.666/93,

10.PAGAMENTO: O pagamento será efetuado 30 (trinta) dií 
Fiscal, mediante atesto de execução dos serviços e o encamii 
necessária, observada as demais disposições contratuais, c 
bancaria da Contratada.

s após a emissão da Nota 
hamento da documentação 
través de crédito na conta

-C E

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vnfcem -  Ceará
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ANEXO AO
PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REF iRENCIA

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇflO DE VEÍCULOS DIVERSOS 
DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO l\|UNICÍPIO DE BOA VIAGEM, 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO.

2- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
" ITEM ] DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. DE 

VEÍCULOS
01 LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 

POPULAR: VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO I 
POPULAR, AUTOMÓVEL, COM CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) PESSOAS, COM AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, 04 
PORTAS, GASOLINA MOTORISTA POR CONTA DA 
CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE, MÁXIMO CINCO ANOS DE USO. 
ATENDENDO A TODA A LEGISLAÇÃO DE 
TRÂNSITO.

MÊS 06

P02 LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO AUTOMOTOR 4X4 
CABINE DUPLA: VEICULO TIPO CAMINHONETA 
4X4, CABINE DUPLA, MOVIDA A DIESEL, 
CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PESSOAS, AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, NO 
MÁXIMO 05 (CINCO) ANOS DE USO, SEM LIMITE 
DE QUILOMETRAGEM, MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE. ATENDENDO A TODA A 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO.

MÊS 06

03

I

LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO AUTOMOTOR 4X4 
CABINE DUPLA: VEICULO TIPO CAMINHONETA 
4X4, CABINE DUPLA, MOVIDA A DIESEL, 
CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PESSOAS, AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, NO 
MÁXIMO 05 (CINCO) ANOS DE USO, SEM LIMITE 
DE QUILOMETRAGEM, MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR CONTA ! 
DA CONTRATANTE. ATENDENDO A TODA A j 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. A CONTRATADA 
FICARÁ RESPONSÁVEL PELA ADESIVAÇÃO DO 
VEÍCULO CONTENDO AS LOGOMARCAS DA 
PREFEITURA E DO GOVERNO FEDERAL.

MÊS 06

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ijgem  -  Ceará
CFP • 63.870-000 Fone 1881 3427-70C



Um novo caminho.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGE 1 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36
-C E

3- CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

3.1 Os Veículos deverão estar à disposição, após a assinat ir; 
Empresa contratada deverá entrar em contato com as Secretaias

3.2 O serviço será realizado em horário e local definido 
podendo ser alterado dias e horário, mediante aviso, exc< 
federais, onde não haverá o transporte, salvo mediante aviso qe

leias secretarias solicitantes, 
nos feriados estaduais e

a do contrato, sendo que a 
Solicitantes.

cada secretaria.

3.3 A empresa contratada deverá ter um veículo reserva para 
mesmas características descritas.

eventuais imprevistos com as

3.4 É de responsabilidade da empresa contratada, solicitar lic enciamento junto aos Órgãos 
Competentes para efetuar este tipo de serviço de locação de v iículos.

3.5 A licitante contratada deverá ter motorista para habilitad ),
transporte de passageiros.

bem como experiência em

3.6 O motorista com o veículo deverá sempre que solicitadc 
usuários nos horários e locais definidos pelas secretarias 
problema relacionado ao serviço.

recolher os profissionais ou 
nformando sempre qualquer

3.7 O veículo locado deverá estar em excelente estado 
responsabilidade da CONTRATADA. O veículo deverá també|n 
de incêndio, cintos de segurança, pneu de socorro e demais 
pertinente, além do fornecimento do óleo lubrificante e demai 
perfeito funcionamento do veículo.

3.8 O veículo ficará à disposição da CONTRATANTE nos dia: 
em horário e itinerário, definido pelas Secretarias solicitantes, 
da prestação do serviço nestes dias, referido veículo 
CONTRATADA. A CONTRATADA, nos dias estipulados 
entregar e manter o veículo em perfeitas condições de fun 
manutenção, pintura, segurança e higiene interna e exter 
lavagem quando necessário;

de conservação, sendo de 
estar equipado com extintor 

:ens exigidos pela legislação 
materiais necessários para o

em que houver o transporte, 
endo que, quando do término 
retornará para a sede da 
Ia CONTRATANTE, deverá 
ionamento, de conservação, 
a, providenciando a devida

3.9 No caso de problemas mecânicos, acidentes ou 
CONTRATADA deverá substituir o veículo por outro com a 
superior, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem 
CONTRATANTE, pelo período que for necessário;

Dutras indisponib ilidades, a 
m esm as especificações, ou 

i enhum  ônus adicional para o

3.10 A CONTRATADA obriga-se, às suas expensas, 
circunstância, as manutenções de caráter preventivo e corretiv) 
locado ao CONTRATANTE, de forma a conservá-lo seguro e

3.11 No caso de revisões obrigatórias pelo fabricante, a COÍ*

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ligem  -  Ceará
CF.P ■ 63 870-000 Fone Í881 3477-701 1
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ficiente.
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outro veículo similar ou superior no lugar do veículo retirado;

3.12 O combustível será por conta da CONTRATANTE de ; cordo com as descrições de 
cada veículo contidas nas especificações do objeto do termo d ; referência.

4 - O serviço deverá ser prestado com a disponibilização d ) 
trechos, dias e horários estabelecidos pelas secretarias gestor; s

veículo para realização em

5- PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, podendo ter a 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preçoí 
para a Administração até 60 (sessenta) meses, na forma do ; 
8.666/93, alterada e consolidada.

sua duração prorrogada por 
e condições mais vantajosas 
rtigo 57, II da Lei Federal n.°

6. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
6.1. O valor total estimado para a prestação dos serviços, cor orme média apurada através 
de pesquisas de mercado anexas é R$ 129.228,00 (cento e v ite nove mil duzentos e vinte
oito reais).

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Via
CF.P.: 63.870-000 Fone 1881 3427-7001

;em -  Ceará
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONI

PREGÃO Nu 2017.07.17.1-PP
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone:
Banco: Agência N.°

CEP:
Fax:

Cdnta Corrente n.°:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇAO 
INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO Ml 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO.

|E VEÍCULOS DIVERSOS DE
In ic íp io  de bo a  v ia g e m ,

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo disciminados, conforme Anexo I, 
que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE IQUANT. VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 LOCAÇAO
AUTOMOTOR
VEÍCULO
POPULAR,
CAPACIDADE

DE 01 VEICULO 
TIPO POPULAR:

AUTOMOTOR TIPO 
AUTOMÓVEL, COM 

PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS, COM AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA, 04 PORTAS, 
GASOLINA MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL 
POR CONTA DA CONTRATANTE, 
MÁXIMO CINCO ANOS DE USO. 
ATENDENDO A TODA A LEGISLAÇÃO 
DE TRÂNSITO.

MES 06

02 LOCAÇAO DE 01 VEICULO 
AUTOMOTOR 4X4 CABINE DUPLA:
VEICULO TIPO CAMINHONETA 4X4, 
CABINE DUPLA, MOVIDA A DIESEL, 
CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS, AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA, NO MÁXIMO 05 
(CINCO) ANOS DE USO, SEM LIMITE 
DE QUILOMETRAGEM, MOTORISTA 
POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. ATENDENDO A TODA

MES 06

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vi:
CFP ■ 63 870-000 Fone 1881 3427-7001

aem -  Ceará



P R E F E I T U R A  J j f f È f i *

E l Z í b S  
o O a > '

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGE| 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36
[ -  CE

A LEGISLAÇÃO DE TRANSITO.
i 03 LOCAÇAO DE 01 VEICULO

AUTOMOTOR 4X4 CABINE DUPLA:
VEICULO TIPO CAMINHONETA 4X4, 
CABINE DUPLA, MOVIDA A DIESEL, 
CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS, AR CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, NO MÁXIMO 05 
(CINCO) ANOS DE USO, SEM LIMITE 
DE QUILOMETRAGEM, MOTORISTA 
POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. ATENDENDO A TODA 
A LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. A 
CONTRATADA FICARÁ RESPONSÁVEL 
PELA ADESIVAÇÃO DO VEÍCULO 
CONTENDO AS LOGOMARCAS DA 
PREFEITURA E DO GOVERNO
FEDERAL.

MES 06

VALOR TOTAL

VALOR TOTAL: R$ .... (POR EXTENSO)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses -  conforme edital. |
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercias, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a prestação 
dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.
Local e data

Assinatura do responsável

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR 
FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM “ 5” DO E )ITAL, SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ialem  -  Ceará
CFP • 63.870-000 Fone 1881 347.7-7001
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ANEXO III -  ITEM 1
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCÜRAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIi .MENTO

-C E

DECLARAÇÃO

<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO neste ato r 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação
profissão, RG e CPF),

epresentada por seu (titular, 
nacionalidade, estado civil,

DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de dirc ito a que se possa prestar,
especialmente para fazer prova em processo licitatório, 
________ , junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ce£

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos
instrumento convocatório;

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros € 
produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e

REGAO PRESENCIAL n°
rá, o seguinte:

je habilitação constantes do 

elementos do Edital e dos

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos cons 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, so 

Local e data.

DECLARANTE

intes neste edital, 

as penas da Lei.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Via
CF.P • 63 870-000 Fone ( m  3427-700

em -  Ceará
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ANEXO III -  ITEM 2
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCJRAÇÃO

NO CREDENCI, UVIENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREI ;0> neste ato representada 
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), 5r.< NOME>, qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO
profissão, RG, CPF e endereço.

qualificação nacionalidade, estado civil,

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e ger; 
junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, relativo
do Edital n ° ________ , podendo o mesmo, assinar propos
procedimento os documentos de credenciamento, envelope s 

documentos de habilitação, assinar toda a documentaçãc 
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos 
certame em nome da Outorgante que se fizerem necessárk 
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo

is poderes para representá-lo 
ao pregão promovido através 
as, atas, entregar durante o 

de proposta de preços e 

necessária, como também 

demais atos pertinentes ao 
s ao fiel cumprimento deste 
Jo artigo 675 do Código Civil 
Dutorgado.

Local e data.

OUTORGANTE
(Firma Reconhecida)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Vi gem -  Ceará
CFP • 63 870-000 Fone Í8ÍO 3427-70/
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ANEXO III -  ITEM 3
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROC URAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF),

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de diréito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, IPREGAO PRESENCIAL n° 
________ , junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Cea-á, que:

a) cumpre ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1(199, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insaluble, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição Ide aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

b) concorda integralmente com os termos deste edital e seus ailexos.

c) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa llabilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.B66/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, soq as penas da Lei.

Local e data.

DECLARANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa ViaJ
CFP : 63.870-000 Fone 1881 3477-7001

em -  Ceará
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ANEXO IV
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO n °________

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM - CE, pessoa jurídica de dirlito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 07.963.515/0001-36 e CGF n° 06.920.307-fe, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, aoa Viagem, CEP 63.870-000,
através do(a) _______________________ , inscrita lo  CNPJ sob o n°
________________________ , neste ato representada pelo(a| respectivo(a) Secretário(a),
________________________ , doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado,
a(o) _______________________ , pessoa jurídica, sediada à I___ , ___ , bairro___ , cidade

, inscrita no CNPJ sob o n °___ , CGF sob o n °____ , por seu(ua) representante legal,
Sr(a). ____ , portador(a) do CPF n° ___ , doravante denominada CONTRATADA, firmam
entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clpusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRE
________ , em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 -
os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presentd contratação a
________________________________________________ , constantes do(s) item(ns) n.°_____ ,
do Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláuaula primeira, parte integrante 
deste instrumento independente de transcrição, no qual restou tencedor(a) o(a) Contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO &AGAMENTO
3.1 O presente contrato tem valor global de R $ ___ (___), a| ser pago na proporção dos
serviços licitados, segundo as autorizações de ordens pe serviços expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, Certidão Negativa de 
Débitos junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitcls Trabalhista do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas a condições da propdsta adjudicada.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANT. VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

______________  TOTAL

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3. O CONTRATANTE efetuará o pagamento em até I 30 (trinta) dias após o 
encaminhamento da documentação tratada no caput desja cláusula, observadas as
disposições editalícias.
3.4. Por ocasião da execução dos serviços o contratado devèrá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal peverá ser emitida 
de cada secretaria solicitante.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viafcem -  Ceará
C.F.P.: 6T 870-000 Fone 1881 3477-7001
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CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais èfeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá por 06 (seis) meses, na forma do artigo 5p da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada e consolidada.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta be Recursos Oriundos do 
_________________ , na(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentfcria(s):

A -Orgao Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fo ite Elemento de 

Despesas

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir inte 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterj 
Federal n.° 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1- As empresas contratadas deverão prestar serviço adeq 
termo de referência, de modo a satisfazer as condições d 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade) 
devendo, para tanto, procurar modernizar seus veículos, e 
conservação, obrigando-se também a:
6.2.2- executar o serviço de modo satisfatório e de acord 
Município;
6.2.3- cumprir os trajetos fixados pelo Município;
6.2.4- Executar os serviços nos locais determinados pelo Muni
6.2.5- tratar com cortesia os agentes de fiscalização do Municí
6.2.6- responder, direta ou indiretamente, por quaisquer dan 
terceiros, por dolo ou por culpa;
6 .2.7- cumprir as determinações do Município;
6.2.8- submeter seus veículos às vistorias técnicas determinad
6.2.9- manter seus veículos sempre limpos e em condições de
6.2.10- permitir aos encarregados da fiscalização o livre ace 
veículos destinados ao serviço contratado;
6.2.11- manter o serviço em funcionamento, substituindo o veí 
fizer necessário.
6.2.12- comprometer-se-á a efetuar, pontualmente, os recolhi 
previdenciários, bem como manter, durante todo o período do 
de habilitação.
6.2.13- comunicar previamente as secretarias municipais, caso 
ou de veículo durante a execução do contrato, apresentan 
pertinente aos mesmos.
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1- fiscalizar os serviços prestados pelas empresas através d
6.3.2- cumprir e fazer cumprir as cláusulas do(s) futuro(s) contr;

almente as disposições do 
da e consolidada e da Lei

do ao pleno atendimento ao 
regularidade, pontualidade, 
cortesia na sua prestação, 

antê-los em bom estado de

com as determinações do

pio;
o;
s causados ao Município a

pelo Município;
|egu rança;
o, em qualquer época, aos

ulo por outro sempre que se

lentos sociais, trabalhistas e 
:ontrato, todas as condições

laja substituição de condutor 
também a documentação

cada secretaria solicitayitç; 
[o(s);

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa V ialem  -  Ceará
CFP(SJ.870-000 Fone 1881 3427-700f
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6.3.3- aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; I
6.3.4- zelar pela boa qualidade dos serviços, recebendo, apurando e solucionando eventuais 
queixas e reclamações, os quais serão repassados, quando necessários, à contratante para 
a tomada de providências;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da ContratadJ, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos cLe o complementem, serão 
aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666133, alterada e consolidada, as 
seguintes penas:
7.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar ou apresentai documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de Iseu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, compcrtar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar comlo Município de BOA VIAGEM 
e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de BOA VIAGEM pelo prazo de até 02 
(dois) anos, sem prejuízo de aplicação
das seguintes multas e das demais cominações legais:
I- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação rio caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
II- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por cjia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dea por cento) sobre o valor do 
contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do
contrato;
III- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor cont|atado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no serviço do objeto contratual;
IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que posslm acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parta do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou eml outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serãolaplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolpada, e na Lei n.° 10.520/02, 
as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
7.2. Após o devido processo administrativo, conforme dislosto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de «ualquer crédito existente no 
Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento cqnvocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato ensaja a sua rescisão, com/as 
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viaj
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8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presentel 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrj 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquei| 
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forr 
8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previs|os nos artigos 79 e 80 da Lei
de Licitações.

I contrato ficará rescindido de 
ejudicial, sem que assista à 
Is despesas decorrentes de 
I infrações às suas cláusulas e 
Ia dos artigos 77 e 78 da Lei

CLÁUSULA NONA -  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO
9.1 - Da vinculação ao edital de licitação o Contratante e o Corltratado vincula-se 
plenamente ao presente Contrato, ao instrumento convocatóricj do PREGÃO PRESENCIAL 
N° 2017.07.17.1-PP, bem como a proposta formulada, no que fsta não contrariar aquele.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS CASOS OMISSOS
10.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comí 
disposições da Lei 8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e der

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAll
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
qualificação exigidas na licitação.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vii
à proposta
11.3. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
qualificação exigidas na licitação.
11.4. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso d| 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidai
11.5. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmenl 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos pre' 
11.7. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente| 
quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei n° 8.666/í 
será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante nol 
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fii 
regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7.1- A não regularização poderá ensejar, a critério da pai 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no 
mensalidade, a suspensão da prestação dos serviços peli 
normalização.

acordo, respeitadas as 
lis Legislações em vigor.

execução do contrato, em 
s condições de habilitação e

ulada ao edital de licitação e 
licitatória. 

execução do contrato, em 
s condições de habilitação e

qualquer das prerrogativas
i.
pela Administração ou por 

istos na Lei.
(Contrato, ou a ocorrência de 

e suas demais alterações, 
icação por escrito, entregue 
de que seja providenciada a

prejudicada, a rescisão do 
[aso de não pagamento de 

CONTRATADA até a sua

11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
11.9. O licitante quando contratada fica obrigado a caracte 
identificação de acordo com a Logomarca do Município, forneci
11.10. Os veículos deverão permanecer em disponibilidad

zar todos os veículos com 
a pela Administração.
exclusiva para a locaç;

cumprindo os horários pré-determinados pelas unidades adminiltrativas solicitantes.
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11.11. Os veículos destinados à execução do objeto da presfcnte deverão preencher todas 
as condições técnicas de higiene, segurança, conforto, demaia exigências legais contidas no 
Código Nacional de Transito, em especial os arts. 107 e 135, Jlém da atualização de licença 
do DETRAN (DUT) e Seguro obrigatório.
11.12. Manter o veículo em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de BOA VIAGEM é o competente parfe dirimir questões decorrentes 
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 40 do artigo 55 da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lávrado na Prefeitura Municipal 
de BOA VIAGEM, perante testemunhas que também o assinajri, para que produza os seus 
jurídicos e legais efeitos.

BOA VIAGEM-CE, de de 2017.

<NOME DO GESTOR> 
Gestor(a) da <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE> 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF

CPF
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